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         PREFEITURA MUNICIPAL DEITAQUIRAÍ    

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
                                   Departamento de Licitação/Contratos

CONCORRENCIA Nº 01/2020
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 38/2020
PREFEITURA DE ITAQUIRAI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, situada na Rua Campo Grande n. 1585, torna pública a realização de licitação na modalidade CONCORRENCIA, do tipo menor valor da tarifa do serviço público de transporte rural de passageiros, mediante regime de concessão regida pela Lei Complementar Municipal n. 105, de 146 de março de 2020, Lei 8.666/93, pela Lei Complementar 123/06 e demais normas e condições estabelecidas por este edital. A abertura da sessão iniciar-se-á logo após o término do credenciamento dos licitantes, no dia: 08 DE JUNHO DE 2020 – AS 08:00HRS
I – DO OBJETO:

CONCESSÃO PARA EXPLORAÇÃO DE LINHA DE TRANSPORTE COLETIVO (ÔNIBUS) PARA ATENDER A POPULAÇÃO DA ZONA RURAL DE ITAQUIRAÍ, MS POR UM PERIODO DE 12(DOZE) MESES ATENDENDO A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.
II - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO RURAL DE PASSAGEIROS 

Os serviços deverão ser prestados em conformidade com o itinerário e horário das linhas constantes do Termo de Referencia e de acordo com a lei e atos normativos, expedidos pelo Poder Concedente, que deverão ser considerados como cláusulas contratuais, observado o disposto sobre o reequilíbrio financeiro do contrato. Além de uma prestação serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido na Lei 8.987/95, nas normas pertinentes e no respectivo contrato.

2.1 DAS LINHAS: 

Municipal – Linha 1: -Vinda: Santo Antonio, Santa Rosa, Tamakavi, Boa Sorte, Aliança, Cidade. - Retorno: Cidade, Aliança, Boa Sorte, Tamakavi, Santa Rosa, Santo Antonio.
Estadual: Linha 2: Vinda: Santo Antonio, Santa Rosa, Trevo, BR 163, Cidade. Retorno: Cidade, BR 163, Trevo, Santa Rosa, Santo Antonio.

PERCURSO: 

150 quilômetros (ida e volta).

As linhas serão operadas da seguinte forma: 

DIAS E HORÁRIOS: Mensalmente: Segunda Feira: Linha 2; Quarta Feira: Linha 1; Sexta Feira: Linha 2
Horários: Saída para a cidade: às 07h30. Retorno para Rural: 14h30.

Pontos de Parada: Saída e Chegada Rural: Sede Caburay – Escola 

Saída e Chegada da Cidade: Em frente ao DETRAN.
2.2 DOS VEÍCULOS: 

· Tipo: ônibus urbano ou rodoviário.

· Quantidade: 1 (um)

· Capacidade: até 40 (quarenta) passageiros.
Tempo de Uso: será considerado o ÓTIMO estado de conservação do veículo indicado, sujeito à aprovação em vistoria a ser realizada pelo Departamento Estadual de Trânsito

OBS.: A concessionária deverá disponibilizar veículo em bom estado de uso e conservação, dentro da idade prevista e de acordo com as especificações próprias para os serviços prestados além do dever da concessionária de atendimento ao previsto nas legislações pertinente

2.3 - As empresas interessadas em participar da licitação poderão comparecer ao local onde serão realizados os serviços para conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações, nos termos do inc. III do art. 30 da Lei Federal nº. 8.666/93.
2.4  A empresas interessadas em participar da licitação poderão realizar visita para conhecimento das Linhas, e poderá ser por representante da empresa licitante. O representante deverá apresentar Contrato Social e suas alterações, documento de identificação e procuração com poderes específicos para o ato. A não realização da visita técnica poderá ser substituída por DECLARAÇÃO do Responsável pela empresa licitante de que possui pleno conhecimento do objeto e que assume integralmente os riscos da não realização da mesma.

2.4.1 - A visita poderá ser agendada por meio do telefone 67-3476-3500,  no Período 07:00 as 13:00hrs.

III - DO PRAZO DA CONCESSÃO

O prazo da concessão será de 12 (doze), contados da assinatura do Termo de Concessão, podendo ser prorrogado conforme Lei nº 8.666/93.

IV - DAS CONDIÇÕES GERAIS

5.1 - Os interessados em participar da presente licitação, poderão obter o edital completo na sede da Prefeitura Municipal de Itaquirai, no endereço acima citado, de segunda a sexta-feira, no setor de Licitações ou no site: licitação@itaquirai.ms.gov.br
5.2 - A presente licitação reger-se-á pelas condições gerais e especiais constantes deste edital, bem como pelas normas administrativas, regulamentos, Lei Complementar Municipal n. 105 de 16 de março de 2020, Lei 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar 123/06 e demais legislações pertinentes.

VI – DOS ESCLARECIMENTOS SOBRE OEDITAL

Os licitantes poderão obter esclarecimentos gerais sobre este Edital através do telefone 67-3476-3500, nos dias considerados úteis de expediente normal na Prefeitura, ou na Rua Campo Grande n. 1585-Centro, CEP 79960-000, Itaquirai-MS.
VII – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 – Poderão participar da presente licitação as empresas com cadastro em vigor, relacionado com o objeto desta licitação, ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o 3º. (terceiro) dia anterior a data do recebimento das propostas, vedada a participação de consórcios ou grupos de firmas.

2.2 – O representante legal da empresa deverá, antes da entrega dos envelopes de documentação e proposta, identificar-se, apresentando ao Presidente da Comissão de Licitação, Carteira de Identidade e Prova de Titularidade da empresa (Contrato Social ou ata de eleição de diretoria).

2.3 – Se a empresa enviar representante que não seja sócio, gerente ou diretor, faz-se necessário o credenciamento por procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida em cartório, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes para praticar todos os atos no interesse da mesma junto a quaisquer órgãos públicos, ou ainda, com fins específicos para representação em todos os termos da presente licitação. Inclusive se for empresa de pequeno porte, com poderes para poder ofertar nova proposta, quando for o caso. 

2.3.1 – A procuração deverá ser exibida pelos portares antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes, ficando retidos e juntados aos autos;

2.3.2 - Só terão direito de usar a palavra, rubricar, ter acesso à documentação e às propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar a ata, representantes legais dos concorrentes habilitados para o ato e os membros da Comissão de Licitação.

2.3.3 - A participação de representante da empresa não credenciado, na forma deste Edital, não implica na inabilitação da mesma, mas impede o representante de discordar ou de se manifestar contra as decisões tomadas pela Comissão, bem como de acesso aos documentos durante a sessão de abertura dos envelopes de Documentação e Proposta.

2.4 – As Microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP), nos termos do art. 72 da Lei Complementar n( 123/06 e devido a necessidade de identificação pela Comissão Permanente de Licitação, deverão comprovar o enquadramento no início da sessão para obterem os benefícios da referida Lei.

2.4.1. A comprovação do enquadramento do licitante como Microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedido pelo Presidente da Comissão através de apresentação pelo representante legal da Licitante Certidão de Regularidade da Junta Comercial (Certidão Simplificada) da sede da licitante emitido nos 60 (sessenta) dias, imediatamente anteriores à data prevista do certame, ou a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO validada pela Junta Comercial.

a) A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) nos termos do item 2.4.1 do presente edital, é única  e exclusiva do licitante, o qual se sujeita a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo, caracterizando-se como crime previsto no art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e sanções administrativas.

b) A ausência de manifestação e comprovação no início da sessão, conforme determina o item acima, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando o Presidente da Comissão de conceder os benefícios da Lei Complementar n( 123/06 aplicáveis ao presente certame;

2.5 - O não comparecimento de qualquer dos participantes na reunião em que serão recebidos os envelopes de documentação e propostas não impedirá que ela se realize.

2.6 – É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação de: 

a) Pessoa física;

b) Empresa que possua restrição quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal;

c) Empresa que estiver sob concordata, falência, concurso de credores, dissolução e liquidação;

d) Empresas que estejam suspensas de licitar ou contratar no âmbito do Município de Itaquiraí e/ou declaradas inidôneas por qualquer órgão público federal, estadual ou municipal, ou ainda que estejam com pendências contratuais com o município de Itaquiraí - MS, na data da licitação;

e) Empresa em regime de consórcio;

f) O autor do projeto básico ou executivo, quando for o caso. 

g) Empresas cujo objeto social não figure expressa e especificamente no estatuto ou contrato social em vigor, atividade pertinente e compatível com o objeto da presente licitação.
2.7
- A participação do licitante a este procedimento licitatório implicará em expressa concordância aos termos deste Edital, ressalvando-se o direito recursal.

VIII – DOS ENVELOPES

As licitantes interessadas em participar da presente licitação, deverão apresentar 02 (dois) envelopes distintos, fechados e rubricados em seus respectivos fechos, contendo em suas partes externas os seguintes dizeres:

Envelope nº. 01 – DOCUMENTAÇÃO

À Prefeitura Municipal de Itaquirai-MS 

Comissão Permanente de Licitações 

Licitante:
 

Concorrência: nº 01/2020
Data: _____________________

Envelope nº. 02 – PROPOSTA

À Prefeitura Municipal de Itaquirai-MS 

Comissão Permanente de Licitações 

Licitante:
 

Concorrência: nº 01/2020
Data: _____________________

IX – DA HABILITAÇÃO

9.1 - Serão consideradas habilitadas as licitantes interessadas que apresentarem, em envelope protocolizado, até o dia e horário estipulados acima, os documentos abaixo relacionados, todos com prazos de validade em vigor na data da abertura do envelope de documentação:

9.2 - O envelope nº. 01 – HABILITAÇÃO deverá conter, obrigatoriamente, sob pena de inabilitação dos licitantes, os seguintes documentos:

X DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE N 01

10.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

10.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA

I. Registro comercial, no caso de empresa individual;

II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social acompanhado de todas as alterações, dispensando se o mesmo for consolidado devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

III. Certificado da condição de Micro empreendedor individual – CCMEI para MEI;

IV. Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

V. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

VI. Cópia dos Documentos Pessoais RG e CPF do sócio responsável pela empresa e pela assinatura do contrato e Procuração por Instrumento Público, quando for o caso;

10.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei;

e) Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Certidão Negativa de Débito relativo à Seguridade Social - INSS, emitida pelo Ministério da Fazenda (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional / Receita Federal do Brasil), podendo ser apresentada em conjunto ou específica observada a validade;

f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho.
10.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

A) Apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma na Lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

I) No caso de Sociedades por Ações, regidas pela Lei n° 6.404/76: Cópia do Balanço deve ser acompanhada de comprovação de registro na Junta Comercial; ou Cópia da publicação em Diário Oficial; ou Cópia da publicação em Jornal de Grande Circulação.

II) No caso Sociedades por cota de responsabilidade Limitada (Ltda): 

1) A cópia do Balanço deve ser acompanhada de cópia dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. Sendo que em qualquer caso, o Balanço deve conter assinatura do representante legal da empresa e de profissional habilitado no CRC; ou

2) As Empresas constituídas a menos de 01 (um) ano, deverão comprovar tal situação mediante apresentação do Balanço de Abertura devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, acompanhado da Declaração expressa do Contador; 

III) No caso de Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar Declaração do Contador, acompanhadas da cópia do Imposto de Renda, do último exercício social. [SVMG1]; ou

IV) As microempresas constituídas a menos de a menos de 01 (um) ano, deverão comprovar tal situação mediante apresentação do Balanço de Abertura devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, acompanhado da Declaração expressa do Contador;
V) Ou ainda, os tipos societários obrigados e/ou optantes por Escrituração Contábil Digital – ECD, consoante disposições contidas no Decreto nº 6.022/2007, com última regulamentação através da Instrução Normativa RFB nº 1420/2013 e alterações posteriores, poderão apresentar documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED ou através do site da Junta Comercial do Estado da sede do licitante, na seguinte forma: 

1. Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped; 

2. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital, extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped; 

3. Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped; 

10.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Apresentar no mínimo 01 (UM) ATESTADO de capacidade técnica de execução de serviços semelhantes ao objeto desta licitação, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) terem executados para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, serviços de características semelhantes ao do objeto ora licitado.

10.7 - DECLARAÇÕES

A) DECLARAÇÃO da licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, de que não possui em seu quadro pessoal, empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos de idade, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal de 1988 (Lei n. 9.854/99). (modelo ANEXO V).

B) DECLARAÇÃO da licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação. (modelo ANEXO VI).

C) DECLARAÇÃO da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, de que conhece e aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. (modelo ANEXO VII).

10.6 A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e de sanção prevista no Edital.

10.7. Somente poderão usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123 e alterações posteriores, as MEI’s, ME’s e EPP’s devidamente credenciadas de acordo com o subitem 6.2 (Credenciamento) e presentes na sessão da licitação.

XI - DO PROCESSAMENTO

11.1 - Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante para se manifestar em nome da empresa, devidamente credenciado por instrumento público ou particular de procuração, documento de identificação, Contrato Social e suas alterações. Em sendo sócio da empresa, deverá comprová-lo, apresentando cópia do contrato social e documento de identidade.
11.2 – Para efeito de aplicação da Lei Complementar nº123/06, os licitantes deverão apresentar declaração que estão enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo (anexo III) deste edital.
11.3 - Após o encerramento do prazo para a entrega dos envelopes, não serão aceitas substituições de representantes credenciados.
11.4 - A ausência do representante legal ou a não apresentação do documento que o credencia não implicará na desclassificação do licitante, mas farão com que este fique sujeito às decisões tomadas pela Comissão de Licitações no decorrer dos trabalhos.
11.5 - Aberta a reunião, os representantes das licitantes presentes serão convidados a rubricar, juntamente com os membros da Comissão de Licitações, os invólucros que encerram as propostas comerciais das licitantes, após o que, processar-se-á a abertura dos envelopes que contêm os documentos de habilitação para exame e eventual impugnação por parte de qualquer dos credenciados.
11.6 - Concluído o exame da documentação apresentada, caberá à Comissão de Licitações anunciar sua decisão com respeito à habilitação das licitantes, e consultá-las sobre seu eventual interesse pela interposição de recursos e retenção de prazo para esse fim.
11.7 - Havendo interesse na interposição de recurso, a reunião será suspensa, até a apreciação do mesmo. Não havendo recurso, ou se este estiver definitivamente denegado, a Comissão de Licitações procederá à devolução do Envelope 02 - PROPOSTA, às licitantes inabilitadas. Após, far-se-á abertura dos envelopes que contém as propostas dos licitantes habilitados.
11.8 - A Comissão de Licitações à seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião a fim de que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados, marcando na oportunidade nova data/horário que voltará a se reunir com os interessados e em que apresentará o resultado da questão em exame.
11.9 - Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior, a Comissão de Licitações e os licitantes credenciados deverão rubricar todos os documentos apresentados e os envelopes contendo as propostas, que ficarão em poder da Comissão de Licitações.
11.10 - O não comparecimento de qualquer dos licitantes credenciados à nova reunião marcada, não impedirá que ela se realize, não cabendo ao ausente o direito de reclamação de qualquer natureza.
XI – DA PROPOSTA

11.1 - O envelope nº. 02 – PROPOSTA, as propostas deverão ser apresentadas em uma via, em impresso próprio e timbrado da proponente, sem rasuras, datadas e assinadas.

11.2 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura dos envelopes/proposta, prazo em que as condições devem ser sustentadas.

11.3 – O licitante deverá apresentar proposta financeira pela concessão do serviço, em valor numérico e por extenso, a qual não poderá ser superior a R$30,00 concernente à tarifa para o período de 12 meses.

11.4 – A participação no presente certame implica no reconhecimento e aceitação das cláusulas e condições nele contidas. Não serão levadas em consideração as propostas que tenham sido feitas em desacordo com o presente edital.
XII– JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1 - A Comissão abrirá, em primeiro lugar, os envelopes relativos à documentação de habilitação. Os membros da Comissão e os representantes credenciados examinarão e rubricarão cada documento. Serão inabilitadas as empresas cuja documentação não satisfizer às exigências deste ato convocatório. Da decisão de habilitação ou inabilitação caberá recurso, suspendendo-se o certame até o seu julgamento.

12.2 - Encerrada a fase de habilitação pelo julgamento definitivo dos recursos ou pela renúncia das licitantes ao direito de recorrer, a Comissão devolverá, fechados, os envelopes de propostas às licitantes inabilitadas, cujos representantes retirar-se-ão da sessão ou nela poderão permanecer como assistentes, sem o direito de postular ou de recorrer nas fases sub - seqüentes.

12.3 - A Comissão abrirá os envelopes de proposta das licitantes habilitadas, procedendo ao respectivo julgamento de acordo, exclusivamente, com os fatores e critérios estabelecidos neste ato convocatório.

12.4 - Será considerada vencedora a licitante que, atendendo as exigências do Edital, apresentar a MAIOR OFERTA, para exploração dos serviços constantes no anexo I – TERMO DE REFERENCIA deste edital.

12. 5 - Serão desclassificadas as propostas que alterem, descaracterizem ou desatendam às especificações do objeto, independentemente do preço que ofertem.

12.6 - As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados e aceitáveis. Em caso de empate, far-se-á sorteio na mesma sessão de julgamento, nos termos do art. 45, parágrafo 2º da Lei 8.666/93.

12.7 - Havendo discordância entre valor numérico e por extenso, prevalecerá o valor por extenso. Havendo discordância entre valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário.

12.8 - A Prefeitura Municipal de Itaquirai-MS, poderá, até a assinatura do Termo de Concessão e, mediante despacho fundamentado, desclassificar a licitante vencedora, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver notícia de qualquer fato anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade técnica, financeira e/ou administrativa.

12.9 - A Comissão de Licitação lavrará atas circunstanciadas das sessões da licitação, as assinará e as oferecerá para assinatura dos licitantes presentes, organizará o mapa de apuração, o relatório respectivo e emitirá parecer indicando a proposta mais vantajosa para a administração pública.

12.10 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição.
12.11 - Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementarnº123/06.
12.12 - Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa e empresa de pequeno porte, a Comissão não habilitará a empresa, porém a empresa será classificada para abertura das propostas e caso seja declarada como vencedora, terá o prazo legal para regulamentação e apresentação das eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1º do artigo 43 da L C nº 123/06.
XIII - IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

13.1 - Até 05 (cinco) dias úteis da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital de licitação por irregularidade na aplicação desta lei.

13.2 - Caberá a Administração decidir sobre a impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis.

13.3 - Acolhida a petição contra ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

XIV – DOS RECURSOS

14.1 - Declarada a vencedora, as demais proponentes presentes poderão manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação das razões e de igual prazo para as contra razões, contados a partir do término do prazo da recorrente, independentemente de qualquer comunicado, sendo-lhes assegurada vistas dos autos.

14.2 - O julgamento dos recursos será realizado da forma como determina a Lei 8666/93, com suas alterações.

14.3 - Os recursos deverão observar os seguintes requisitos:

a) Serem devidamente fundamentados;

b) Serem assinados por representantes legal da licitante.

c) Não serão aceitos recursos enviados via fax e-mail.

XV - DA REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS
15.1 A concessionária do Transporte Coletivo Rural será remunerada:

a) Pela receita tarifária direta e indiretamente arrecadada;

15.2 O preço proposto deverá compreender todas as despesas com mão de obra e encargos sociais inclusive o adicional de insalubridade, seguros, e demais encargos necessários, ferramentais e equipamentos, tributos federais, estaduais e municipais, atentando as especificações técnicas contidas neste Edital e seus anexos, necessários à perfeita execução dos serviços, assim como sua remuneração e lucro

15.3 Na fixação do valor da tarifa, o Poder Concedente considerará o valor do custo/passageiro ofertado pelo concessionário na proposta comercial vencedora mais a margem de lucro constante da referida proposta.

15.4 O credenciamento de passageiros com direito ao Passe Livre que utilizarem os veículos da concessionária de forma gratuita, será feito conforme Lei e Decretos Municipais.
15.5 O não atendimento das condições previstas nos subitens anteriores ensejará as penalidades previstas no edital e Termo de Concessão, bem como, as especificadas por Lei.

15.6 Por revisão da tarifa entendem-se a alteração de seu valor em função de mudanças não previstas nas especificações iniciais que regem o contrato, incluindo os meios, condições e circunstâncias em que se dá a operação, que impliquem acréscimo ou redução importante de fatores de produção e custos associados, com reflexos diretos no equilíbrio econômico-financeiro da concessão.

15.7 O reajuste tarifário somente se dará anualmente, contados da data de assinatura do Termo de Concessão, baseando-se no preço de custo por passageiro apresentado pela empresa prestadora do serviço, somando a este o índice inflacionário do serviço no referido período, conforme o INPC fornecido pela Fundação Getúlio Vargas.

15.8 Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifa, para mais ou menos, conforme o caso.

6.9 Sempre que forem atendidas as condições do termo, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro;

a) O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:

b) Remuneração do operador;

XVI – DAS OBRIGAÇÕES

16.1. Obrigações da Concedente

a) Outorgar os serviços de transporte públicos sob regime de concessão e permissão e autorizar a prestação do serviço de transporte privado; 

b) Regulamentar os reajustes tarifários. 

c) Compor ou arbitrar conflitos entre a concessionária, usuários e Poder Público, lavrando termos de ajustamento de conduta; 

d) Coordenar, supervisionar e fiscalizar as concessões, as autorizações e os contratos de prestação de serviços de transporte coletivo de passageiros; 

e) Garantir a observância dos direitos dos usuários e demais agentes afetados pelo serviço de transporte sob seu controle, reprimindo eventuais infrações; 

f) Aplicar penalidades legais, regulamentares e contratuais às concessionárias e permissionárias; g) Fiscalizar as atividades auxiliares, complementares ou decorrentes dos serviços outorgados;

h) A determinação dos reajustes tarifários, através de Decreto, nos termos da Lei Orgânica do Município e das cláusulas do Equilíbrio Financeiro deste edital;

16.1.1. Compete ainda à concedente juntamente com a Secretaria Municipal de Administração, dentro da competência de cada agente, ou a quem ela ou lei específica o delegar, observadas as disposições da legislação vigente: 

16.2. Obrigações da Concessionária

Constitui obrigação dos operadores prestarem o serviço delegado, de forma adequada à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 

a) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;

b) cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de tarifa; 

c) operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 

d) utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 

e) a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do meio ambiente; 

f) executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 

g) garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 

h) Manter, durante a execução do contrato, equipe técnica compatível com as obrigações assumidas em razão do contrato. 

i) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à Contratante ou a terceiros. 

j) Manter, por todo o período da execução contratual, as condições que garantiram a sua habilitação no processo licitatório, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS, Fazenda Pública e trabalhista. 

k) apresentar anualmente Balanços econômico-financeiros ao Poder Concedente. 

l) Cumprir os percursos ou horários impostos pela necessidade dos usuários e por determinação do CONCEDENTE e desde que haja viabilidade técnico-econômica; 

m) transportar gratuitamente as pessoas maiores de 65 (sessenta e cinco) anos e os deficientes com seus acompanhantes que forem cadastrados pelo Poder Concedente; 

n) Responsabilizar-se-á pela execução dos serviços objeto do presente contrato, obedecidos os prazos e condições fixados no edital e seus respectivos anexos, no cronograma físico-financeiro, nas ordens de serviço e na proposta julgada vencedora

o) Na hipótese de deficiências no Serviço de transporte coletivo público de passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade; 

XVII – DO TERMO DE CONCESSÃO

17.1 - Adjudicado o objeto da licitação à licitante vencedora e minutado o Termo de Concessão, caberá à Secretaria de Administração, tomar providências para que a empresa tome conhecimento para a devida assinatura.

17.2 - O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da Comunicação da Prefeitura Municipal, para assinar o Termo.

17.3 - As demais obrigações, penalidades, forma de execução do Termo, e hipóteses de rescisão contratual, constam da minuta do Termo de Concessão que, em forma de anexo integra o presente edital, dele fazendo parte, independentemente de transcrição.

XVIII – DAS SANÇÕES

18.1 - À contratada total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei federal 8.666/93, a saber:

a) Multa de mora no percentual correspondente a 0,5 % (meio por cento) calculada sobre o valor total estimado do termo de concessão, por dia de inadimplência, até o limite de 20dias.

b) Advertência escrita

c) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, conforme disposto no artigo 87, inciso III da Lei 8.666/93.

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de Itaquirai-MS enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade.

18.2 - Caso venha desistir do termo de concessão, além de outras cominações legais, a multa será de 10% sobre o valor do mesmo.

18.3 - Das decisões relacionadas com esta cláusula caberão recursos conforme disposto no art. 109 da Lei8.666/93.

18.4 - Os recursos deverão ser dirigidos a autoridade superior por intermédio da que praticou o ato recorrido.

18.5 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de outras, previstas na Lei 8.666/93, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados a Administração.

18.6 - A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Itaquirai MS,, via Tesouraria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação enviada pela Prefeitura Municipal de Itaquirai-MS.

18.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;

18.8 - Em qualquer hipótese e aplicações de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.
18.9 - Quando a licitante vencedora não assinar o termo de concessão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, é facultado à Prefeitura Municipal, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar a licitação.

XIX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Os casos omissos e dúvidas com relação a este edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitações, através de seu Presidente na PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUIRAI MS.
MAURO JOSE GUTIERRE
                                                  Secretário de Administração
ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

OBJETO: Linha de Transporte coletivo (ônibus) para atender a população da Zona Rural de Itaquiraí, MS.

DENOMINAÇÃO: “Transporte de Passageiros Rurais e Assentamentos”
ITINERÁRIO: Municipal – Linha 1: -Vinda: Santo Antonio, Santa Rosa, Tamakavi, Boa Sorte, Aliança, Cidade. - Retorno: Cidade, Aliança, Boa Sorte, Tamakavi, Santa Rosa, Santo Antonio.
Estadual: Linha 2: Vinda: Santo Antonio, Santa Rosa, Trevo, BR 163, Cidade. 

Retorno: Cidade, BR 163, Trevo, Santa Rosa, Santo Antonio.

PERCURSO: 150 quilômetros (ida e volta).

PRAZO DE CONCESSÃO: 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período.

· As empresas interessadas deverão apresentar Atestado de Capacidade Técnica por execução de serviços semelhantes ao objeto deste Termo de Referência.

VEÍCULO:

· Tipo ônibus urbano ou rodoviário.

· Quantidade: 1 (um)

· Capacidade: até 40 (quarenta) passageiros.
· Tempo de Uso: Ano do veículo entre 1995 até 2005, e deverá ser considerado o ÓTIMO estado de conservação do veículo indicado, sujeito à aprovação em vistoria a ser realizada pelo Departamento Estadual de Trânsito.

TARIFA: tarifa única no valor máximo de R$ 30,00 (Trinta Reais).
· Critérios de reajuste: será anual, através de solicitação da empresa, a qual deverá apresentar planilha que justifique o reajuste, com base na correção dos índices oficiais aplicados na composição do custo operacional apontado na proposta de participação na licitação.

DIAS E HORÁRIOS: Mensalmente: Segunda Feira: Linha 2; Quarta Feira: Linha 1; Sexta Feira: Linha 2
Horários: Saída para a cidade: às 07h30. Retorno para Rural: 14h30.

Pontos de Parada: Saída e Chegada Rural: Sede Caburay – Escola 

Saída e Chegada da Cidade: Em frente ao DETRAN.
NÚMERO DE PASSAGEIROS ESTIMADO POR MÊS: 250 Passageiros
KM Rodada: Linha 1: 150 Kms. Linha 2: 150 kms. Kilometragem média mês: 1800 km.

CUSTO OPERACIONAL MENSAL

· Consumo de combustível: 550 litros/Diesel x R$ 3,68 por litro = R$ 2.024,00

· Manutenção do veículo: R$ 1.000,00

· Administração: R$ 2.500,00

· RH: R$ 1.045,00

· Tributos: R$ 490,00

· Total R$ 7.059,00

· Fonte: Pesquisa Realizada pela secretaria de administração. 

· Referenciamento do custo operacional e valor da passagem pesquisado junto ao Taxista da cidade.

MAURO JOSE GUTIERRE
                                                  Secretário de Administração
ANEXO II - PROPOSTA COMERCIAL
	PROPOSTA
	MODALIDADE

CONCORRÊNCIA

N. 01/2020
	PROCESSO

38/2020
	TIPO

MENOR TARIFA

	Proponente:

	CNPJ nº

	Endereço:

	Cidade:
	UF: 

	E-mail:

	Telefone:                                                     Fax:                                         

	Prazo de Concessão: 

	Objeto: CONCESSÃO PARA EXPLORAÇÃO DE LINHA DE TRANSPORTE COLETIVO (ÔNIBUS) PARA ATENDER A POPULAÇÃO DA ZONA RURAL DE ITAQUIRAÍ, MS POR UM PERIODO DE 12 MESES ATENDENDO A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

	Tendo examinado as condições do edital e dos anexos que o integram, para a elaboração apresentamos nossa proposta comercial relativa à tarifa para exploração mediante concessão de transporte coletivo rural no município de Itaquirai-MS

	ITEM
	TRAJETO
	 VALOR REFERENCIA
DA TARIFA 
	VALOR PROPOSTO
DA TARIFA



	1.
	Municipal – Linha 1: -Vinda: Santo Antonio, Santa Rosa, Tamakavi, Boa Sorte, Aliança, Cidade. - Retorno: Cidade, Aliança, Boa Sorte, Tamakavi, Santa Rosa, Santo Antonio.
Estadual: Linha 2: Vinda: Santo Antonio, Santa Rosa, Trevo, BR 163, Cidade. Km Aproximado, 150 km IDA E VOLTA. 
Retorno: Cidade, BR 163, Trevo, Santa Rosa, Santo Antonio.
	R$ 30,00
	

	VALOR GLOBAL DA TARIFA
	R$ 


O valor da global da tarifa é de R$.....................................................................................(por extenso), onde está incluso todo e qualquer despesa com mão de obra e encargos sociais – inclusive adicional de insalubridade, seguros, e demais encargos necessários, ferramentais e equipamentos, tributos federais, estaduais e municipais, atentando as especificações técnicas contidas no Edital, necessários à perfeita execução de todos os serviços, assim como sua remuneração e lucro.

DADOS DA EMPRESA: (nome, razão social, endereço da empresa e número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ do Ministério da Fazenda; nome, RG, CPF.

Endereço residencial, estado civil e nacionalidade do responsável pela assinatura do Termo;

Número da conta corrente, da agência e do banco em que será efetuado o pagamento

Declaramos que:

a) temos conhecimento do local onde serão prestados os serviços objeto da concessão;

b) aceitamos todas as condições impostas pelo edital e seus anexos;

c) o início dos serviços se dará em até 30 (trinta) dias a partir da expedição da Ordem de Serviço específica, pela Administração Municipal pelo setor Responsável.

e) a vistoria do veículo e garagens será solicitada até 10 (dez) dias anteriores à data do início da operação;

f) esta proposta compreende todas as despesas com mão de obra (inclusive leis sociais), materiais, transportes, equipamentos, seguros,

impostos e demais encargos necessários à perfeita execução do objeto ora licitado;

g) concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias, contado da data final prevista para sua entrega.

Local/data

______________________

Assinatura - (carimbo do representante legal da empresa com firma reconhecida)

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À Prefeitura Municipal de Itaquirai-MS
Processo Administrativo nº. 38/2020 
Concorrência nº. 01/2020
A empresa
, inscrita no CNPJ sob onº


, domiciliada na Rua
, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, que:

a) se enquadra como MICROEMPRESA – ME ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP;

b) a receita brutal anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) e II (EPP) do art. 3º da Lei Complementar nº123 de14/12/2006;

c) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data

Assinatura:

Nome:

RG do declarante:

OBSERVAÇÃO:

ESTE ANEXO DEVERÁ SER APRESENTADO JUNTAMENTE COM A DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA O CREDENCIAMENTO, OU SEJA, FORA DOS ENVELOPES.

ANEXO IV

CREDENCIAMENTO/PROCURAÇÃO

A LICITANTE ................................................, sediada à Rua (Av., Al., etc.), cidade ..................., estado......., inscrita no CNPJ xxxxxxxxxxx, por seu diretor (sócio gerente, proprietário), através da presente , constitui, para os fins de representação perante aos procedimentos da CONCORRÊNCIA nº 01/2020, realizada pelo Município de _____________________________ - MS, o(a) Sr. (ª) ......................................., portador(a) da cédula de identidade (ou outro tipo de documento de identificação) RG nº ....................., com amplos poderes de decisão, podendo, para tanto, praticar todos os atos pertinentes a esta modalidade de licitação, especialmente para declarar a intenção ou renunciar ao direito de interpor recurso, prestar esclarecimentos, receber notificações e intimações, assinar os documentos da licitação, assinar contratos, negociar preços, enfim, em nome desta empresa defender todos nossos direitos e interesses.

Localidade, em .... de ............................de _______

___________________________________________

Nome, CPF e Ass. do Rep. Legal

Carimbo com CNPJ da empresa

Assinar e Reconhecer Firma

ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Concorrência Nº 01/2020

Processo Administrativo Nº 38/2020.
........................................................................................., inscrito no CNPJ/MF sob o nº................................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) ..........................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº.................................... e do CPF/MF nº ......................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº8.666, de 21 de junho de 1.993, acrescido pela Lei nº9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos e trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).

Localidade, em .... de ............................de _______

_________________________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO



........................................................................................., inscrito no CNPJ/MF sob o nº................................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) ..........................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº.................................... e do CPF/MF nº ......................................., DECLARA, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos que impeçam a nossa empresa de participar de licitações públicas, e comprometemo-nos a informar a qualquer tempo, sob as penas da Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação, na forma determinada no § 2º, do art. 32 da Lei Federal nº 8.666/93.
Localidade, em .... de ............................de _______

Assinatura do representante legal da empresa

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL



........................................................................................., inscrito no CNPJ/MF sob o nº................................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) ..........................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº.................................... e do CPF/MF nº ......................................., DECLARA, sob as penalidades cabíveis, que conhece e aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação.

Localidade, em .... de ............................de _______

Assinatura do representante legal da empresa

ANEXO VIII
TERMO DE CONCESSÃO PARA EXPLORAÇÃO DE ESPAÇO PUBLICO

TERMO DE CONCESSÃO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE   ____________________________________E    A  EMPRESA
.

O Município de ____________________________________, com sede _________ representado pelo Prefeito Municipal, Senhor _____________, no uso de suas atribuições, doravante denominado Concedente, e a empresa

, com sede
, inscrita no CNPJ,    sob o  nº.

, doravante denominado  Concessionária,  com fundamento no processo licitatório nº. 38/2020 Concorrência nº. 01/2020 celebram o presente TERMO DE CONCESSÃO mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

CONCESSÃO PARA EXPLORAÇÃO DE LINHA DE TRANSPORTE COLETIVO (ÔNIBUS) PARA ATENDER A POPULAÇÃO DA ZONA RURAL DE ITAQUIRAÍ, MS POR UM PERIODO DE _________________. ATENDENDO A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE _________________

.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DA CONCESSÃO

2.1 - O prazo da concessão será de _________, contados da assinatura do Termo de Concessão, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA -DA REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS
3.1 A concessionária do Transporte Coletivo Rural será remunerada:

a) Pela receita tarifária direta e indiretamente arrecadada;

3.2 O preço proposto deverá compreender todas as despesas com mão de obra e encargos sociais inclusive o adicional de insalubridade, seguros, e demais encargos necessários, ferramentais e equipamentos, tributos federais, estaduais e municipais, atentando as especificações técnicas contidas neste Edital e seus anexos, necessários à perfeita execução dos serviços, assim como sua remuneração e lucro

3.3 Na fixação do valor da tarifa, o Poder Concedente considerará o valor do custo/passageiro ofertado pelo concessionário na proposta comercial vencedora mais a margem de lucro constante da referida proposta.

3.4 O credenciamento de passageiros com direito ao Passe Livre que utilizarem os veículos da concessionária de forma gratuita, será feito conforme Lei e Decretos Municipais.
3.5 O não atendimento das condições previstas nos subitens anteriores ensejará as penalidades previstas no edital e Termo de Concessão, bem como, as especificadas por Lei.

3.6 Por revisão da tarifa entendem-se a alteração de seu valor em função de mudanças não previstas nas especificações iniciais que regem o contrato, incluindo os meios, condições e circunstâncias em que se dá a operação, que impliquem acréscimo ou redução importante de fatores de produção e custos associados, com reflexos diretos no equilíbrio econômico-financeiro da concessão.

3.7 O reajuste tarifário somente se dará anualmente, contados da data de assinatura do Termo de Concessão, baseando-se no preço de custo por passageiro apresentado pela empresa prestadora do serviço, somando a este o índice inflacionário do serviço no referido período, conforme o INPC fornecido pela Fundação Getúlio Vargas.

3.8 Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifa, para mais ou menos, conforme o caso.

6.9 Sempre que forem atendidas as condições do termo, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro;

a) O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:

b) Remuneração do operador;

CLAUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES

4.1 Obrigações da Concedente

a) Outorgar os serviços de transporte públicos sob regime de concessão e permissão e autorizar a prestação do serviço de transporte privado; 

b) Regulamentar os reajustes tarifários. 

c) Compor ou arbitrar conflitos entre a concessionária, usuários e Poder Público, lavrando termos de ajustamento de conduta; 

d) Coordenar, supervisionar e fiscalizar as concessões, as autorizações e os contratos de prestação de serviços de transporte coletivo de passageiros; 

e) Garantir a observância dos direitos dos usuários e demais agentes afetados pelo serviço de transporte sob seu controle, reprimindo eventuais infrações; 

f) Aplicar penalidades legais, regulamentares e contratuais às concessionárias e permissionárias; g) Fiscalizar as atividades auxiliares, complementares ou decorrentes dos serviços outorgados;

h) A determinação dos reajustes tarifários, através de Decreto, nos termos da Lei Orgânica do Município e das cláusulas do Equilíbrio Financeiro deste edital;

16.1.1. Compete ainda à concedente juntamente com a Secretaria Municipal de Administração, dentro da competência de cada agente, ou a quem ela ou lei específica o delegar, observadas as disposições da legislação vigente: 

4.2 Obrigações da Concessionária

Constitui obrigação dos operadores prestarem o serviço delegado, de forma adequada à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 

p) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;

q) cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de tarifa; 

r) operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 

s) utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 

t) a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do meio ambiente; 

u) executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 

v) garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 

w) Manter, durante a execução do contrato, equipe técnica compatível com as obrigações assumidas em razão do contrato. 

x) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à Contratante ou a terceiros. 

y) Manter, por todo o período da execução contratual, as condições que garantiram a sua habilitação no processo licitatório, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS, Fazenda Pública e trabalhista. 

z) apresentar anualmente Balanços econômico-financeiros ao Poder Concedente. 

aa) Cumprir os percursos ou horários impostos pela necessidade dos usuários e por determinação do CONCEDENTE e desde que haja viabilidade técnico-econômica; 

ab) transportar gratuitamente as pessoas maiores de 65 (sessenta e cinco) anos e os deficientes com seus acompanhantes que forem cadastrados pelo Poder Concedente; 

ac) Responsabilizar-se-á pela execução dos serviços objeto do presente contrato, obedecidos os prazos e condições fixados no edital e seus respectivos anexos, no cronograma físico-financeiro, nas ordens de serviço e na proposta julgada vencedora

ad) Na hipótese de deficiências no Serviço de transporte coletivo público de passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade; 
CLÁUSULA QUINTA – DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO E DAS PENALIDADES

5.1
A presente Concessão será extinta nos seguintes casos:

a)
Pela rescisão;

b)
Pela anulação;

c)
Falência ou extinção da empresa Concessionária.

5.2 Extinta a Concessão, retornam a concedente todos os direitos sobre os serviços que estavam em Concessão.

5.3 A inexecução total ou parcial da Concessão acarretará, a critério da concedente, a rescisão unilateral da Concessão e/ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições do art. 78 da Lei 8666/93, e as normas convencionadas entre as partes.

5.4 Não será instaurado o processo administrativo de inadimplência antes de comunicado à Concessionária, detalhadamente, os descumprimentos contratuais, dando-lhe um prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento, nos termos contratuais.

5.4.1. Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a rescisão unilateral poderá ser aplicada pela concedente, sendo os encargos, ônus, obrigações ou quaisquer compromissos de responsabilidade para com terceiros exclusivos da Concessionária.

5.5 A Concessão poderá ser rescindida por acordo entre as partes.

5.6. Independente da rescisão por descumprimento serão aplicadas multas previstas no art. 87, inciso II, da Lei 8.666/93.

5.7. Aplicada à penalidade, esta deverá efetuar o pagamento mediante guia DAM (Documento de Arrecadação Municipal) fornecida pela concedente, no prazo de 05 (cinco) dias contados da retirada da guia.

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO

6.1. São causas de Rescisão Contratual:

a. Paralisação de atividades sem justa causa e prévia comunicação a Concedente;

b. Decretação de falência, concordata ou instauração de concurso de credores da Concessionária. Na ocorrência de pedido de concordata, a Concedente poderá manter o Contrato no interesse da continuidade dos serviços da concessão;

c. Dissolução da empresa;

d. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura Concessionária que, comprovadamente, prejudique a execução do contrato;

6.2. A Concessionária será considerada inadimplente se ocorrer qualquer um dos fatos abaixo discriminados, sem prejuízo de outros casos expressamente previstos neste Contrato e estabelecidos no Edital:

a. Descumprimento sucessivo de ordens escritas e emitidas pela Concedente;

b. A inobservância de qualquer cláusula ou condição do presente Contrato;

c. A cessão ou transferência do objeto do presente contrato;

6.3 - Extinta a concessão, ou quaisquer meios previstos em lei ou neste edital de licitação, retornam ao poder concedente todos direitos e privilégios transferidos ao concessionário através do Termo de Permissão.
CLÁUSULA SETIMA – DO REGIME LEGAL

7.1 - Este termo de concessão rege-se basicamente por suas cláusulas, pelo Edital da Concorrência 01/2020, pela Lei Complementar 123/06, Lei Complementar Municipal 106/2020, de 16/03/2020 e pela Lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1 - É responsável pela fiscalização da execução deste instrumento o Sr. (a) Andércio Alves da Silveira, indicado por este como Fiscal conforme Portaria n. 1132/2020, bem como a Secretaria Municipal de Administração.
CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO:

9.1 - O presente termo de concessão será publicado em forma de extrato, no Diário Oficial do Município, em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO:

10.1 - As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Itaquirai-MS, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja para dirimir quaisquer  dúvidas decorrentes do presente contrato e sua execução.
E, por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo.
Itaquirai-MS, ..... de ................./2020
CONCEDENTE
CONCESSIONÁRIA

TESTEMUNHAS:


ANEXO IX
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO OBJETO LICITADO

A EMPRESA

, inscrita no CPNJ n.o
,  por  intermédio  de  seu representante

legal
Sr
(a)

,

portador(a)
do
documento
de
Identidade
nº

e
CPF
nº


. DECLARA, ter pleno conhecimento do objeto a ser licitado e assume integralmente os riscos da não realização do mesmo.


Assinatura do representante

ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA DENTRO DO ENVELOPE N.O 01 (DOCUMENTAÇÃO)

_________________________________________________________________________________________________________________

Rua Campo Grande, 1585 - CEP - 79.965-000 - Fone: (67) 3476-3500 

CNPJ 15.403.041/0001-04

e-mail: licitacao@itaquirai.ms.gov.br

